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Processo nº: 1.076.843 

Natureza: Representação 

  Representante: Conselho Regional de Técnico em Radiologia – 3ª Região 

Jurisdicionado: Município de Pedra Azul 

 

 

Trata-se de representação apresentada pelo Senhor Luciano Henrique 

Xavier Monteiro, diretor presidente do Conselho Regional de Técnico em 

Radiologia – 3ª Região, por meio da qual relata a ocorrência de possíveis 

irregularidades em relação ao cargo de técnico em radiologia, ofertado no Edital 

de Concurso Público nº 01/2019, promovido pela Prefeitura Municipal de Pedra 

Azul para provimento de cargos do quadro efetivo do município. 

Em síntese, o representante alega que o salário ofertado para o cargo de 

técnico em radiologia é diferente do que é considerado mínimo, descumprindo 

os preceitos da Lei nº 7.394/85, do Decreto nº 92.790/86 e da decisão liminar do 

Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF nº 151. 

O exame do Núcleo de Triagem (fls. 14/15v), apontou que não foi 

encaminhado a este Tribunal, pelo representante, a comprovação de existência 

da pessoa jurídica e de que o signatário tem habilitação para representá-la. 

O conselheiro-presidente Mauri Torres, considerou preenchidos os 

requisitos estabelecidos no art. 310 c/c o art. 311 do Regimento Interno, 

determinando a autuação da documentação como representação (fl. 16). 

Os autos foram distribuídos à minha relatoria em 28/08/19 (fl. 17). 

Encaminho os autos à 3ª Coordenadoria de Fiscalização dos 

Municípios – 3ª CFM para que proceda ao exame da representação, 

oportunidade em que deverão ser identificados os fatos, a autoria, as 

circunstâncias, os elementos de convicção e o nexo de causalidade da conduta 
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dos prováveis responsáveis, consoante os atos praticados por cada um na medida 

de sua culpabilidade. 

Em seguida, ao Ministério Público de Contas para que se manifeste nos 

termos do art. 61, § 3º, do Regimento Interno. 

 

Belo Horizonte, 02 de setembro de 2019. 

Cláudio Couto Terrão 
Conselheiro Relator 


